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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ 


PROJETO DE LEI Nº 43/2025 DO LEGISLATIVO
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Dispõe sobre a proibição de execução de músicas com letras que façam apologia ao crime, ao uso de drogas e/ou que expressem conteúdos sexuais, nas Instituições Escolares Públicas na rede de ensino do Município de Francisco Beltrão.
Srs. Vereadores e vereadoras;
           Os Vereadores que esta subscrevem, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1º Fica proibido nas dependências das Instituições Públicas de Ensino sediadas no Município de Francisco Beltrão, ou em eventos promovidos por estas, a execução de músicas:
I. que exaltem a criminalidade;
II. que contenham letras que façam apologia ao crime;
III. que façam apologia ao uso de drogas;
IV. que façam apologia à facções criminosas;
V. que façam apologia ao tráfico de entorpecentes;
VI. que transmitam ideias de conteúdo pornográfico;
VII. que tenham linguajar obsceno e expressões vulgares que aludam a prática de relação sexual ou de ato libidinoso;

Art. 2º O Poder Executivo poderá designar diretor e/ou gestor da escola como responsável por fiscalizar o cumprimento da lei.
Art. 3º O descumprimento dessa lei, acarreta a interrupção imediata do evento em que a música estiver sendo executada, dentre outras medidas punitivas a serem regulamentadas.
Art. 4º Qualquer do povo que verifique alguma ocorrência descrita no Art. 1º da presente Lei, na omissão da gestão escolar, poderá fazer denúncia aos órgãos responsáveis.
Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, estabelecendo, na oportunidade, o órgão diretamente responsável pelo seu cumprimento, bem como as sanções próprias em caso de descumprimento.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 29 de maio de 2025.
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MENSAGEM DO PROJETO DE LEI______/2025 DO LEGISLATIVO

Senhores Presidente, Senhores Vereadores;

A presente proposição busca preservar o ambiente escolar como espaço de formação humana, intelectual, ética e social, reconhecendo que a escola é um dos principais pilares na construção da personalidade e dos valores das crianças, adolescentes e jovens. O que se almeja com esta norma é garantir que os espaços educacionais estejam alinhados com sua finalidade essencial: o estudo, o aprendizado e o crescimento individual e coletivo.

Importa destacar que a presente matéria não está incluída no rol de iniciativas de competência exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no Art. 66 da Carta Magna. Assim é tecnicamente possível e juridicamente admissível a proposição deste projeto por esta Casa Legislativa.

A difusão de músicas que exaltem práticas criminosas, o consumo de entorpecentes, a vulgarização da sexualidade ou a banalização da violência interfere negativamente no desenvolvimento psíquico, emocional e social dos alunos, sobretudo daqueles em fase de formação de identidade. Por essa razão, é dever do poder público estabelecer limites razoáveis que protejam os menores desses conteúdos dentro do ambiente escolar.

A presente proposta encontra fundamento legal no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 8.069/1990 – que dispõe sobre a proteção integral das crianças e adolescentes. Destacamos os seguintes dispositivos relevantes:

Art. 15 – A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se lhes:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II – direito de ser respeitado por seus educadores;

III – direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores;

IV – direito de organização e participação em entidades estudantis;

V – acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019).

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis, ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais.

A conjugação desses dispositivos evidencia a preocupação do legislador com a construção de um ambiente escolar seguro, saudável e apropriado, livre de conteúdos que atentem contra a moralidade, a dignidade ou que incentivem condutas ilícitas.

Cumpre ressaltar, ainda, que esta proposta não impõe censura ou limita a expressão artística de forma geral, tampouco interfere na autonomia pedagógica das instituições de ensino. O intuito é exclusivamente assegurar que os espaços escolares – por definição públicos, acessíveis e voltados à formação de menores – estejam protegidos contra influências que contrariem os princípios legais e educacionais vigentes.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 29 de maio de 2025.
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